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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção da faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo encaminha a este Colegiado, para a devida manifestação, consulta formulada pelos alunos do Curso de Desenho e Plástica, que solicitam esclarecimentos quanto a seus direitos de lecionar a disciplina Educação Artística no Ensino Fundamental e Médio e sua participação em concurso público para magistério dessa área do conhecimento (fls. ¾).

Foram os autos encaminhados, primeiramente, à Comissão de Legislação e Normas deste Conselho e, posteriormente, à Chefia de gabinete da Secretaria de Estado da Educação, que solicitou manifestação do Departamento de Recursos Humanos. A Diretoria Técnica desse órgão, depois da reiteração da diligência por parte deste Conselho, constante às fls. 13, assim se pronunciou (fls. 17):

“Quanto a situação dos alunos, objeto da presente consulta, nada temos a opinar, haja vista que o próprio Conselho Estadual de Educação, através da Deliberação 10, de 07 de janeiro de 2000, publicada em  08/01/2000, já se pronunciou”.

Em uma segunda etapa, foram os autos encaminhados à apreciação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, que opinou pelo retorno dos mesmos à origem para pronunciamento abalizado (fls. 18).

1.2 APRECIAÇÃO
O Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema, estabeleceu, através da Indicação CEE nº 12/2000, orientações a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica.

Essa Indicação foi substituída, no presente ano letivo, pela Indicação CEE nº 09/2001, com o objetivo de buscar maiores esclarecimentos e tornar as disposições mais abrangentes para atingirem as variáveis que surgem ao se considerar a formação e titulação de cada professor, estabelecendo princípios norteadores aos responsáveis pelo processo de atribuição de aulas, que garantam a flexibilidade de decisão que cada caso requer a fim de, sem prejudicar as escolas, respeitar os direitos dos principais envolvidos que são os professores.

Um dos aspectos importantes ressaltados pela Indicação: diz respeito à organização curricular do ensino fundamental e médio por áreas de conhecimentos, em contraposição à divisão rígida por dosciplinas, próprias de regime anterior. Outro aspecto significativo consiste na distinção entre o direito de lecionar e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas de áreas afins, considerando que também estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em área consideradas afins ou que, pela formação teórica prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério.

Isto posto e sem a intenção de se estabelecer um critério classificatório resultante de eventuais pontuações pré-estabelecidas para cada processo, a orientação dada é que têm direito a lecionar no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e ensino médio, “todos os portadores de Licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem à mesma matéria de estudo”.

No caso em tela, estão autorizados a lecionar Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio os “Licenciados em Desenho, em Música e em Educação Artística, qualquer que seja a Habilitação, e os Licenciados em Artes Plásticas”.

Face ao exposto e tendo em vista que a interessada transformou seu Curso de Educação Artística, com habilitação em Desenho, para Desenho e Plástica por força de Deliberação deste Conselho (Del. CEE nº 04/97 que dispôs sobre a extinção das licenciaturas curtas), podemos afirmar que os licenciados em Desenho e Plástica têm seus direitos assegurados quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio, cabendo à Secretaria do Estado da Educação a efetivação desse direito, através da participação desses professores em concurso publico.

Quanto à questão formulada pela interessada sobre a terminologia usada nos concursos públicos “que professores (Instrução DRHU 04, de 29/12/99) na disciplina Educação Artística e não Artes, como dispõe a abrangência da lei maior”, cabe aqui transcrever o esclarecimento dado pela Coordenadora de Estudos e Normas Pedagógicas, na Informação de fls. 19:

“Com a promulgação da nova lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 – a importância da arte na formação e desenvolvimento de crianças e jovens continuou a se fazer presente, permanecendo a inclusão dos estudos dessa área como obrigatória nos currículos de educação básica. Com a mesma abordagem multifacetada, e sob a denominação genérica de Arte – na conformidade dos Parâmetros Curriculares Nacionais -, esses estudos, no ensino fundamental, passaram a compor uma área constituída pelas diferentes linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança. É uma abordagem que permanece igualmente integradora, que contempla diferentes aspectos da área artística, ainda que ampliada por modalidades que resultam dos avanços tecnológicos e das transformações estéticas do século XX. Aliás, é de se acrescentar que a Res. CNE/CEB nº 02/98, ao instituir as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental considera esse ensino como uma área de conhecimento, denominada de Educação Artística. Daí também, a permanência dessa denominação nas matrizes curriculares baixadas por esta Pasta para a rede estadual de ensino Res. SE nº 04/98 e a abertura de concurso público para preenchimento de cargo dessa disciplina para candidatos portadores de licenciatura específica de grau superior”.

2. CONCLUSÃO
Por todo exposto, este Colegiado entende que os licenciados em Desenho e Plástica têm seus direitos seus direitos assegurados quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio.

Quanto à efetivação desse direito cabe à Secretaria de Educação do Estado viabiliza-lo através da participação desses professores em concurso público.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao DHUR/SEE.

São Paulo, 30 de agosto de 2002

a) Cons. Ada Pellegrini Grinover

                       Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Arthur Fonseca Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 11 de setembro de 2002

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho

Presidente da CLN

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu  o Parecer da Comissão de Legislação e Normas.

Presentes os Conselheiros : Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, Margarida Cecília Correa Nogueira Rocha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de outubro de 2002.

Cons. Fábio Romeu de Carvalho

    


 Presidente em exercício nos termos do art. 13 

§ 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de novembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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